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60 anos

O reenquadramento do 
porte das áreas a ser 
irrigadas em relação 

ao modelo de licenciamento 
ambiental necessário, a des-
burocratização para a emissão 
de outorga de uso da água, a 
modernização da plataforma 
digital e a capacitação para 
utiliza-la foram bem recebidas 
pela Associação dos Produtores 
Irrigantes do Paraná (APIP). Le-
andro Friedrichsen, secretário 
da entidade, diz que as medi-
das anunciadas pelo Governo 
do Paraná demonstram que o 
Programa Estadual de Irrigação 
– Irriga Paraná, começa efetiva-
mente a sair do papel.

Dentre as reivindicações do 
setor, a simplifi cação do licen-
ciamento ambiental era consi-
derada prioridade. “O sistema 
que vigorava até então deses-
timulava quem queria aderir 
à técnica. Conforme o caso, a 
licença poderia demorar entre 
seis meses e um ano para ser 
emitida. A expectativa agora 
é que a maioria das autoriza-
ções saia de imediato ou, no 
máximo, em 30 dias”, diz Frie-
drichsen, agrônomo e diretor de 
uma empresa que comercializa 
equipamentos e desenvolve 
projetos de irrigação. Para ele, 
as medidas devem provocar um 
boom no setor.

O Irriga Parará foi lançado 
em setembro do ano passado 

Irriga Paraná começa sair do papel, avalia diretor da APIP

atendendo reivindicação do 
Sindicato Rural de Paranavaí e 
Sociedade Rural do Noroeste 
do Paraná, com o apoio da 
Sociedade Civil Organizada 
de Paranavaí e Região. Desde 
então, ele vem encontrando 
difi culdades para ser colocado 
em prática, o que levou a APIP 
a encaminhar ofício ao gover-
nador Ratinho Júnior pedindo 
agilidade na implantação efe-
tiva do programa.

No começo de julho esteve 
em Paranavaí o coordenador 
da mesorregião do noroeste do 
Instituto de Desenvolvimento 
Rural do Paraná (IDR-Paraná), 
CristovonRipol, que se reuniu 
com o presidente em exercício 
da APIP, Ivo Pierin Júnior, quan-
do lhe foiinformado quais sãoos 
principais gargalos do setor. 
No último dia 18 foi publicada 
em Diário Ofi cial a Resolução 
Conjunta 018/2020, quees-
tabelece condições e critérios 
para licenciamento ambiental 
e outorga de recursos hídricos 
para irrigação no Paraná. As 
medidas objetivam simplifi car 
a concessão de licença e tornar 
mais acessível essa prática aos 
produtores rurais.

A Resolução foi assinada 
pelos secretários Norberto 
Ortigara (Agricultura), Már-
cio Nunes (Desenvolvimento 
Sustentável) e pelos presiden-
tes Everton Luiz da Costa, do 
Instituto Água e Terra (IAT), e 

Natalino Avance de Souza, do 
Instituto de Desenvolvimento 
Rural do Paraná (IDR-Paraná).

NOVO ENQUADRAMENTO 
–Leandro Friedrichsen explica 
que dentro do processo de 
emissão de licença ambiental 
há vários modelos, de acordo 
com o porte do empreendi-
mento. Quanto maior o em-
preendimento mais complexo 
é o processo. O mais simples, 
o DLAE – Declaração de Dis-
pensa de Licenciamento Am-
biental -, só podia ser aplicado 
para empreendimentos até 10 
hectares (ha). Agora, com o 
reenquadramento, o DLAE vale 
para até 50 ha.

Para a realidade regional,o 
DLAE atendia apenas 5% da 
demanda. “Agora, com o re-
enquadramento, será possível 
requerer a Dispensa para 50%a 
60% dos casos”, aponta o 
agrônomo.

Na prática, o benefício é 
maior. É que o método de 

irrigação tem relação com o 
procedimento de licenciamen-
to. Para o método de aspersão 
(pivô central) e localizada (go-
tejamento), o DLAE pode ser 
utilizada para até 100 ha. “Isto 
vai benefi ciar entre 80% e 90% 
dos casos da região”, explica 
Friedrichsen.

O diretor da APIP destaca 
ainda que todo o processo, 
agora, pode ser realizado onli-
ne, numa plataforma interativa 
do IAT (Instituto Água e Terra) 
em que o interessado vai pre-
enchendo os campos e depois 
anexa apenas a escritura da 
propriedade e documentos 
pessoais. A ideia é que a licen-
ça saia de imediato, já que sua 
emissão não depende de visto-
ria, como acontecia antes para 
as áreas acima de 10 ha.

Também foi simplifi cado a 
outorga prévia de direito do uso 
de água, que também é reali-
zado no sistema digital do IAT, 
só que em outra plataforma. 
“Esta outorga prévia é aceita 
nos bancos para operações 
de crédito e também na Copel 
para extensão de rede” escla-
rece o agrônomo.

Para facilitar o processo, 
foi oferecido capacitaçãoaos 
técnicos públicos e privados 
para utilização das platafor-
mas digitais. “Tudo fi cou bem 
mais fácil, seja pelo programa 
Descomplica Paraná, que agora 
foi complementado pela Re-
solução Conjunta 018 deste 
ano e colocado em prática”, 
comemora ele.

MUDANÇA DE PERFIL – A 
simplifi cação do processo para 
o licenciamento ambiental vai 
estimular os produtores rurais 
a aderir à técnica de irrigação. 
A demora, que antes era equiva-
lente a uma safra de soja, milho 
ou feijão, por exemplo, já que 
podia ser de até um ano, era um 
dos maiores empecilhos para o 
desenvolvimento da técnica.

Dados da região apontam 
que, em relação ao sequeiro, as 
áreas irrigadas podem aumen-
tar a produção em 80% no caso 
da soja ou até 140% no caso do 
milho. Mas, lembra o secretário 
da Associação, tão importante 
quanto o aumento da produtivi-
dade é a segurança de que não 
haverá frustração de safra por 
conta da estiagem. A região do 
Arenito Caiuá tem cerca de 3,2 
milhões de hectares e engloba 
107 municípios, sendo respon-
sável por 19,1% do Valor Bruto 
da Produção (VBP) paranaense, 
o que se traduziu em cerca de 
R$ 18,6 bilhões em 2019. “A 
irrigação vai mudar o perfi l do 
agronegócio na região e fazer 
estes números crescer”, aposta 
Leandro Friedrichsen.

Ele lembra que a irriga-
ção aumenta a produtividade. 
“Comparando, no caso da soja, 
para o equivalente a cada saca 
investida, o produtor aumenta 
oito sacas”, compara. Com a 
irrigação, explica, será garanti-
da a lavoura um dos principais 
“nutrientes” para o seu desen-
volvimento, referindo-se à Lei 
do Mínimo ou Lei de Liebig, 
princípio que estabelece que 
o crescimento de uma planta 
poderá ser limitado pela falta 
de um nutriente, ainda que 
todos os demais outros fatores 
estejam presentes.

O diretor reforça que a APIP 
continua lutando por melhorias 
nas taxas de juros para fi nan-
ciamentos da irrigação, redu-
ção de ICMS para os equipa-
mentos e a melhoria na distri-
buição de energia elétrica para 
tocar os sistemas. “Mas este 
era o primeiro passo. Coma 
burocracia anterior não havia 
sequer interessado e quando 
aparecia já se desestimulava 
por conta da complexidade e 
demora para conseguir o licen-
ciamento ambiental”, arremata 
Friedrichsen.
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A Santa Casa de Paranavaí 
registrou, na semana pas-
sada, a chegada de um 

microscópio cirúrgico e a insta-
lação de um carro de anestesia, 
que havia chegado dias atrás. 

Estes equipamentos vêm 
se somar a outros que já foram 
entregues ou estão para chegar 
e que foram conquistados pelo 

Santa Casa recebe R$ 900 mil
em equipamentos hospitalares
Senador Álvaro Dias e deputados Frangão e Rubens Bueno 
foram os autores das emendas que benefi ciaram o hospital

hospital graças a emendas 
parlamentares apresentadas 
ao Orçamento Geral da União 
(OGU) destinando recursos 
para a instituição. As emendas 
são de autoria do senador 
Álvaro Dias e dos deputados 
Hermes Parcianelo, o Frangão, 
e Rubens Bueno.

O equipamento de Aneste-
sia Drager e o Microscópio cus-
taram R$ 500 mil. O microscó-
pio será utilizado em cirurgias 
oftalmológicas e neurológicas. 
A emenda que viabilizou estes 
aparelhos foi de autoria do 
deputado Parcianelo.

Com uma emenda de R$ 
200 mil, de autoria do depu-
tado Rubens Bueno, a Santa 
Casa conseguiu um novo apare-
lho de ultrassonografi a. O equi-
pamento está em utilização no 
hospital há cerca de um mês.

E os R$ 200 mil destinados 
pelo senador Álvaro Dias foram 
utilizados para aquisição de um 
cardiotocógrafo, quatro serra/
perfuradora óssea (Drill) e 
uma lavadora ultrassônica 32 
litros, que já foram entregues. 
E, ainda, dois aspiradores de 
secreção elétrico móvel, um 
forno industrial e dois fogões 
industriais, que ainda não che-
garam ao hospital.

O gerente fi nanceiro do hos-
pital, Marcelo Cripa, lembra que 
estas emendas são “carimbadas” 
para investimentos em equipa-
mento e obras. “Estes recursos 
não podem ser usados para cus-
teio, como folha de pagamento 
dos funcionários ou médicos, por 
exemplo”, explica ele.

“A Santa Casa sempre rece-
beu a atenção dos deputados 
federais e senadores, que têm 
apresentado emendas no Or-
çamento da União destinando 
recursos para o hospital. Esta 
ajuda é fundamental para a 
manutenção e evolução dos 
nossos equipamentos”, diz o 
diretor-geral administrativo da 
Santa Casa, Héracles Alencar 
Arrais.

Segundo ele, há outras 
emendas que estão em trami-
tação para aquisição de novos 
equipamentos. Explica que 
além destas emendas para in-

vestimento, alguns parlamenta-
res também estão destinando 
recursos para custeio, inclusive 
para o enfrentamento a pande-
mia do novo coronavírus, já que 
a Santa Casa é referência para 
os pacientes da Covid-19 de 28 
municípios da região.

“Somos muito gratos aos 
deputados que ajudam a Santa 
Casa. Reconhecemos o tra-
balho deles e destacamos a 
importância destes recursos. 
Ao mesmo tempo, estas ajudas 
demonstram a credibilidade do 
hospital junto a eles”, fi naliza 
Arrais.
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execução das programações definidas nesta Lei, os quais não serão computados no limite 
de créditos adicionais abertos com base neste artigo. 

§ 2º.    Exclui-se da base de cálculo do limite a que se refere o caput deste artigo o valor 
correspondente à amortização e encargos da dívida e às despesas financiadas com 
operações de crédito contratadas e a contratar. 

 
Artigo 6º.   O limite autorizado no artigo anterior não será onerado quando o crédito se 

destinar a: 
I – Atender insuficiência de dotações do grupo de pessoal e encargos sociais, mediante a 

utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo elemento 
de despesa; 

II – Atender ao pagamento de despesas decorrentes de precatórios judiciais, amortização e 
juros da dívida mediante utilização de recursos provenientes de anulação de dotações 
orçamentárias;  

III – Atender despesas financiadas com recursos vinculados a operações de créditos e 
convênios; 

IV – Atender insuficiência de outras despesas de custeio e de capital consignadas em 
programas de trabalho das funções de saúde, assistência, previdência, e em programadas 
relacionados à manutenção e desenvolvimento do ensino, mediante o cancelamento de 
dotações das respectivas funções. 

 
Artigo 7º.   A transferência de recursos do tesouro municipal a entidades por intermédio de 

subvenções sociais ou auxílios dependerá de autorização em Lei específica. 
 
Artigo 8º.     Esta Lei entrará em vigor no dia 1º. de janeiro de 2021, revogadas as 

disposições em contrário.  
 

Paço Municipal Adalberto Inocêncio, em 09 de setembro de 2020. 
 

 
Sueli Terezinha Wanderbrook 

PREFEITA MUNICIPAL 
 

DESCRIÇÃO VALOR (R$) 
1 – Despesas da Administração Direta 36.287.813,00 
1.1 – Poder Legislativo 2.013.506,56 
1.1.1 –Câmara Municipal 2.013.506,56 
01 – Câmara Municipal 2.013.506,56 
1.2 – Poder Executivo 34.274.306,44 
1.2.1 – Prefeitura Municipal 34.274.306,44 
02 – Secretaria de Governo 667.044,32 
03 – Procuradoria Geral do Município 323.398,41 
04 – Ouvidoria Municipal 29.246,45 
05 – Secretaria de Administração 2.539.098,99 
06 – Secretaria de Finanças 1.901.184,12 
07 – Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 3.520.626,42 
08 – Secretaria de Saúde 9.504.608,92 
09 – Secretaria de Educação e Cultura 12.461.266,16 
10 – Secretaria da Criança e Desenvolvimento Social 2.048.549,69 
11 – Secretaria de Esportes 457.819,63 
12 – Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 541.372,27 
13 – Secretaria de Indústria e Comércio 89.989,09 
14 – Secretaria de Habitação e Assuntos Fundiários 190.101,97 
2 – Departamento da Administração Indireta 6.822.676,93 
2.1 – Poder Executivo 6.822.676,93 
2.1.1 – Instituto de Previdência 6.822.676,93 
40 – Previdência Social - FUNPAR 6.822.676,93 
3 – Reserva de Contingência 150.000,00 
3.1 – Reserva de Contingência 150.000,00 
3.1.1 – Reserva de Contingência 150.000,00 
99 – Reserva de Contingência Geral 150.000,00 
TOTAL GERAL DA DESPESA 43.260.489,93 

 
Artigo 4º.   O Chefe do Executivo Municipal fica autorizado a realizar operações de crédito 

por antecipação da receita até o limite de 8% (oito por cento) conforme estabelecido na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021; dentro do estabelecido por 
determinação de portaria do senado federal, obedecendo aos limites do total da receita 
corrente líquida e tomar as medidas necessárias para compatibilizar as despesas e a 
realização efetiva da receita, mediante autorização do Legislativo Municipal. 

 
Artigo 5º.   Ficam os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, respeitadas as demais 

prescrições constitucionais e nos termos da Lei nº. 4.320/64, autorizados a abrir créditos 
adicionais suplementares até o limite de 5% (cinco por cento), do orçamento geral de cada 
entidade (Prefeitura, Câmara e RPPS).  

§ 1º.        Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a proceder por decreto, 
suplementações nas dotações definidas neste orçamento, a compensação, conversão ou 
criação de fontes de recursos ordinários vinculados ou próprios dos 
projetos/atividades/operações especiais, bem como a suplementação pelo excesso de 
arrecadação sobre a previsão orçamentária, individualizada por fontes de recursos, bem 
como por superávit financeiro do exercício anterior, com a finalidade de assegurar a 

DESCRIÇÃO VALOR (R$) 
1 – Despesas da Administração Direta 36.287.813,00 
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10 – Secretaria da Criança e Desenvolvimento Social 2.048.549,69 
11 – Secretaria de Esportes 457.819,63 
12 – Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 541.372,27 
13 – Secretaria de Indústria e Comércio 89.989,09 
14 – Secretaria de Habitação e Assuntos Fundiários 190.101,97 
2 – Departamento da Administração Indireta 6.822.676,93 
2.1 – Poder Executivo 6.822.676,93 
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3.1 – Reserva de Contingência 150.000,00 
3.1.1 – Reserva de Contingência 150.000,00 
99 – Reserva de Contingência Geral 150.000,00 
TOTAL GERAL DA DESPESA 43.260.489,93 

 
Artigo 4º.   O Chefe do Executivo Municipal fica autorizado a realizar operações de crédito 

por antecipação da receita até o limite de 8% (oito por cento) conforme estabelecido na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021; dentro do estabelecido por 
determinação de portaria do senado federal, obedecendo aos limites do total da receita 
corrente líquida e tomar as medidas necessárias para compatibilizar as despesas e a 
realização efetiva da receita, mediante autorização do Legislativo Municipal. 

 
Artigo 5º.   Ficam os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, respeitadas as demais 

prescrições constitucionais e nos termos da Lei nº. 4.320/64, autorizados a abrir créditos 
adicionais suplementares até o limite de 5% (cinco por cento), do orçamento geral de cada 
entidade (Prefeitura, Câmara e RPPS).  

§ 1º.        Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a proceder por decreto, 
suplementações nas dotações definidas neste orçamento, a compensação, conversão ou 
criação de fontes de recursos ordinários vinculados ou próprios dos 
projetos/atividades/operações especiais, bem como a suplementação pelo excesso de 
arrecadação sobre a previsão orçamentária, individualizada por fontes de recursos, bem 
como por superávit financeiro do exercício anterior, com a finalidade de assegurar a 

LEI Nº.  2.385/2020 
 

Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de 
Paranacity-PR, para o exercício de 2021 e dá outras 
providências.  
 

     A CÂMARA MUNICIPALDE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, APROVARÁ 
E EU PREFEITA MUNICIPAL SANCIONAREI A SEGUINTE 
 

L E I 
 

 Artigo 1º.  O orçamento geral do município de Paranacity, para o exercício de 2021 (dois 
mil e vinte e um), discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, composto pelas 
receitas e despesas da administração direta, indireta, e fundos, estima a receita em R$ 
43.260.489,93 (quarenta e três milhões duzentos e sessenta mil quatrocentos e oitenta e 
nove reais e noventa e três centavos) e fixa despesa em igual valor. 

 
Artigo 2º.A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos e demais receitas, na 

forma da legislação em vigor, das especificações constantes nos anexos respectivos e de 
acordo com o seguinte desdobramento conforme anexo 1 da Lei nº. 4.320/64: 

 
  

DESCRIÇÃO VALOR 
1 – Receitas correntes 44.778.381,39 

a) Impostos, taxas e contrib. de melhoria 2.421.936,80 
b) Contribuições 1.897.645,57 
c) Receita patrimonial 1.760.751,79 
d) Receita de serviços 66.366,98 
e) Transferências correntes 38.462.950,65 
f) Outras receitas correntes 168.729,60 
g) (-) Deduções Fundeb -5.416.670,09 

2 – Receitas correntes – intra-orçamentárias  3.736.798,21 
a) Contribuições 3.736.798,21 

3 – Receitas de capital 161.980,42 
a) Alienação de bens 161.980,42 

RESUMO  
1 – Receitas correntes 44.778.381,39 
2 – Receitas correntes – intra-orçamentárias  3.736.798,21 
3 – Receitas de capital 161,980,42 
(-) Deduções Fundeb -5.416.670,09 
TOTAL 43.260.489,93 

 
Artigo 3º.  A despesa será realizada segundo as discriminações dos demonstrativos 

integrantes desta Lei e apresenta sua composição de acordo com os seguintes 
desdobramentos por órgão:  

 
 

Paço Municipal Adalberto Inocêncio, em 09

Sueli Terezinha Wanderbrook
PREFEITA MUNICIPAL

SÚMULA DE REQUERIMENTO
DE LICENÇA SIMPLIFICADA

JONATAS NEVES MEDINA torna público que irá reque-
rer ao IAP, a Licença Simplifi cada para ATIVIDADE DE 
AVICULTURA DE CORTE a ser implantada RANCHO 
MEDINA - ESTRADA AGUA BOA LOTE n292 - GLEBA 
PATRIMONIO CAPELINHA - NOVA ESPERANCA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
 CNPJ: 76.282.672/0001-07 

Rua Bela Vista, 1.014 – Fone: (44) 3278-1592 – Fax: (44) 3278-1270  
Cep: 87.170-000   -   Ourizona   -   Paraná 

 
 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 53/2020 
INEXIGIBILIDADE Nº 13/2020- PMO 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:   POSTO C J K LTDA  

Objeto:  AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL, TIPO: GASOLINA COMUM, ETANOL, ÓLEO 
DIESEL COMUM, ÓLEO DIESEL S10 E ARLA 32 (AGENTE REDUTOR LÍQUIDO 
AUTOMOTIVO), PARA ATENDER A FROTA DE VEICULOS E MÁQUINAS DESTE MUNICÍPIO. 
Duração: 12 (doze) meses. 
Valor: R$ 504.220,00 (Quinhentos e quatro mil, duzentos e vinte reais). 
Fundamentação legal: art. 25 da lei 8.666/93 

Data da Assinatura: 09 de setembro de 2020. 

Ourizona-PR, 09 de setembro de 2020. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

setembro de 2020.

Ourizona-PR, 09 de setembro de 2020

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE  
PROCESSO LICITATÓRIO – TOMADA DE PREÇOS 09/2018 

O Prefeito Municipal, MANOEL RODRIGO AMADO, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor e em face aos princípios 
ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do 
parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitação, resolve: HOMOLOGAR 
E ADJUDICAR a presente licitação nestes termos: Processo: 147/2018 Licitação 
n. º: 09/2018 Modalidade: Tomada de preços  
Data de Homologação e Adjudicação: 27/08/2020 
Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 
DE REFORMA DO GINÁSIO DE ESPORTES DO MUNICÍPIO. 
Fornecedor: ALVES DAMASCENO CONSTRUÇÕES LTDA – ME. Total do Item 
Valor: R$ 114.631,66  (Cento e quatorze mil, seiscentos e trinta e um reais e 
sessenta e seis centavos) 
Ourizona, PR 27/08/2020 
 
Manoel Rodrigo Amado 
Prefeito Municipal 
 

sessenta e seis centavos)
Ourizona, PR 27/08/2020

Manoel Rodrigo Amado
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
E-mail: l ic i tacao@our izona.pr .gov.br– CNPJ: 76.282.672/0001-07 

Rua Bela Vista, 1.014 – Fone: (44) 3278-1592 
Cep: 87.170-000   -   Ourizona   -   Paraná 

 

 

 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 13/2020 

Processo Administrativo nº 102/2020 
 
Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos contidos nos autos do 
processo em epígrafe, reconheço e ratifico o ato referente a inexigibilidade em epígrafe para 
contratar a empresa POSTO C J K LTDA, CNPJ: 31.832.857/0001-00, para FORNECIMENTO 
DE COMBUSTÍVEL, TIPO: GASOLINA COMUM, ETANOL, ÓLEO DIESEL COMUM, ÓLEO 
DIESEL S10 E ARLA 32 (AGENTE REDUTOR LÍQUIDO AUTOMOTIVO), PARA ATENDER A 
FROTA DE VEICULOS E MÁQUINAS DESTE MUNICÍPIO.Essa ratificação se fundamenta no 
inciso I do art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93 e, ainda, de acordo com o art. 2 6 do mesmo 
diploma legal. 
O valor global do contrato é R$ 504.220,00 (Quinhentos e quatro mil, duzentos e vinte reais. 
Nessa oportunidade, determino a publicação deste ato.  
 

Ourizona, 09 de setembro de 2020. 
 
 

Manoel Rodrigo Amado 
Prefeito 

Ourizona, 09 de setembro de 2020.

Manoel Rodrigo Amado
Prefeito

  
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 51/2020 
 
Contratante : MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada : VOLKSVAGEM DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS 

AUTOMOTORES LTDA 
Objeto : A AQUISIÇÃO DE UM VEICULO NOVO, ZERO 

QUILOMETRO CAPACIDADE PARA CINCO LUGARES 
PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Valor total da 
Contratação 

: R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais) 

Vigência do contrato : Até 09 de setembro de 2021. 
 
Flórida, 09 de setembro de 2020. 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 

09 de setembro de 2020.

MARCIA CRISTINA DALL’AGO
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL • CMAS 
Av. Ipiranga, 315, centro • Fone (44) 3257 1013 
CEP 86780-000 • Flórida • Paraná 

 
 
 
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO Nº 005/2020 - CMAS 

 
Aprova a prestação de conta do repasse Piso 
Paranaense de Assistência Social – PPAS I referente 
ao 2º semestre de 2019. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto 
na Lei Municipal Nº 562 de 12 de dezembro de 2017 e a deliberação ocorrida em 09 de setembro de 
2020. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar a prestação de conta do repasse Piso Paranaense de Assistência Social – PPAS I 
referente ao 2º semestre de 2019. 
 
Art. 2º - Em razão da análise apresentada, esse conselho decide pela aprovação total e é de parecer 
favorável ao que essa prestação de contas se refere. 
 
Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Flórida, 09 de setembro de 2020. 
 
 

LUZIMARA REGINA CASTELLANI 
PRESIDENTE CMAS 

 
 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL • CMAS 
Av. Ipiranga, 315, centro • Fone (44) 3257 1013 
CEP 86780-000 • Flórida • Paraná 

 
 
 
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO Nº 006/2020 - CMAS 

 
Aprova a prestação de conta do repasse Piso 
Paranaense de Assistência Social – PPAS I referente 
ao 1º semestre de 2020. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto 
na Lei Municipal Nº 562 de 12 de dezembro de 2017 e a deliberação ocorrida em 09 de setembro de 
2020. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar a prestação de conta do repasse Piso Paranaense de Assistência Social – PPAS I 
referente ao 1º semestre de 2020. 
 
Art. 2º - Em razão da análise apresentada, esse conselho decide pela aprovação total e é de parecer 
favorável ao que essa prestação de contas se refere. 
 
Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Flórida, 09 de setembro de 2020. 
 
 

LUZIMARA REGINA CASTELLANI 
PRESIDENTE CMAS 

 
 

 CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL • CMAS 
Av. Ipiranga, 315, centro • Fone (44) 3257 1013 
CEP 86780-000 • Flórida • Paraná 

 
 
 
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO Nº 007/2020 - CMAS 

 
Aprova a prestação de contas final da Deliberação Nº 066/2017 - 
CEAS/PR referente ao Incentivo Adesão Espontânea do Programa 
Família Paranaense - 2º semestre de 2019. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto 
na Lei Municipal Nº 562 de 12 de dezembro de 2017 e a deliberação ocorrida em 09 de setembro de 
2020. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar a prestação de conta final da Deliberação Nº 066/2017 - CEAS/PR referente ao 
Incentivo Adesão Espontânea do Programa Família Paranaense - 2º semestre de 2019. 

 
Art. 2º - Em razão da análise apresentada, esse conselho decide pela aprovação total e é de parecer 
favorável ao que essa prestação de contas se refere. 
 
Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Flórida, 09 de setembro de 2020. 
 
 

LUZIMARA REGINA CASTELLANI 
PRESIDENTE CMAS 

 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL • CMAS 
Av. Ipiranga, 315, centro • Fone (44) 3257 1013 
CEP 86780-000 • Flórida • Paraná 

 
 
 
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO Nº 008/2020 - CMAS 

 
Aprova a prestação de contas parcial da Deliberação Nº 066/2019 - 
CEAS/PR referente ao Incentivo Adesão Espontânea II do Programa 
Família Paranaense - do pagamento até 30 de junho de 2020. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto 
na Lei Municipal Nº 562 de 12 de dezembro de 2017 e a deliberação ocorrida em 09 de setembro de 
2020. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar a prestação de contas parcial da Deliberação Nº 066/2019 - CEAS/PR referente ao 
Incentivo Adesão Espontânea II do Programa Família Paranaense - do pagamento até 30 de junho de 
2020. 

 
Art. 2º - Em razão da análise apresentada, esse conselho decide pela aprovação total e é de parecer 
favorável ao que essa prestação de contas se refere. 
 
Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Flórida, 09 de setembro de 2020. 
 
 

LUZIMARA REGINA CASTELLANI 
PRESIDENTE CMAS 

 
 

 

  
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 39/2020 
Processo Administrativo nº 109/2020 

 
           Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de promover 
a contratação do objeto abaixo referido, considerando que nos termos do(s) inciso(s) 
XII do §1º do art. 3º do Decreto Federal nº 10.282/20, verifica-se que o objeto se 
enquadra na definição de serviços e atividades essenciais para os fins de aplicação 
da Lei Federal nº 13.979/20, considerando que nos termos do art. 4º-B da Lei 
Federal nº 13.979/20, ficam presumidamente atendidas as condições de “ocorrência 
de situação de emergência, necessidade de pronto atendimento da situação de 
emergência, existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e limitação da 
contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência”, 
necessárias para a formalização da dispensa, e considerando a cotação de preços 
realizada, devidamente constante em certidão, DISPENSO A LICITAÇÃO, com 
fundamento no art. 4º, caput da Lei Federal nº 13.979/20, no valor total de R$ 
9.900,00 (nove mil e novecentos reais), em favor da empresa GORGON & ROSA 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 08.164.728/0001-
60, com endereço na Rua Professor Laerte Munhoz, nº 401, Centro, no Município de 
Nova Esperança, Estado de Paraná, para a aquisição do seguinte objeto: 
contratação de empresa para a prestação de serviços de execução de exames de 
sorologia para COVID-19 a serem efetuados nos profissionais da Saúde. 
  Quanto ao pagamento, será feito da seguinte forma: Em até 30 (trinta) dias após a 
apresentação de Nota Fiscal. 

Para fazer frente às despesas decorrentes desta dispensa, fica indicada a seguinte 
dotação orçamentária:  

 
0700410305000620403390390000-01494 
0700410305000621003390390000-03497 
 
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos 

e atos. 
Publique-se o presente ato de dispensa. 
 
Florida, 09 de setembro de 2020.  
 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 

Florida, 09 de setembro de 2020.

MARCIA CRISTINA DALL’AGO

Exercício:  2020

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES ** Elotech **

11/09/2020
Pág. 1/1

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 33/2020 de 08/09/2020

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 120.000,00 (cento e 
vinte mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de SANTA INÊS, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 494/2019 de 
08/11/2019.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
08.004.00.000.0000.0.000. GERENTE DE MANUT. DE PRÉDIOS PÚBLICOS
08.004.15.452.0010.2.047. Manutenção dos serviços de engenharia

OBRAS E INSTALAÇÕES  100.000,00 667 - 4.4.90.51.00.00 31739
09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
09.001.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
09.001.08.243.0026.2.051. Manut. de programas assistências - programa FNAS

MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00 675 - 3.3.90.30.00.00 1021

Total Suplementação:  120.000,00

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 20.000,00Receita: 1.7.1.8.99.11.99.03000000 Fonte: 1021
 100.000,00Receita: 2.4.2.8.99.11.04.00000000 Fonte: 31739
 120.000,00Total da Receita:

Exercício:  2020

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES ** Elotech **

11/09/2020
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 33/2020 de 08/09/2020

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 120.000,00 (cento e 
vinte mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de SANTA INÊS, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 494/2019 de 
08/11/2019.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
08.004.00.000.0000.0.000. GERENTE DE MANUT. DE PRÉDIOS PÚBLICOS
08.004.15.452.0010.2.047. Manutenção dos serviços de engenharia

OBRAS E INSTALAÇÕES  100.000,00 667 - 4.4.90.51.00.00 31739
09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
09.001.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
09.001.08.243.0026.2.051. Manut. de programas assistências - programa FNAS

MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00 675 - 3.3.90.30.00.00 1021

Total Suplementação:  120.000,00

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 20.000,00Receita: 1.7.1.8.99.11.99.03000000 Fonte: 1021
 100.000,00Receita: 2.4.2.8.99.11.04.00000000 Fonte: 31739
 120.000,00Total da Receita:
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 33/2020 de 08/09/2020

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 120.000,00 (cento e 
vinte mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de SANTA INÊS, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 494/2019 de 
08/11/2019.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
08.004.00.000.0000.0.000. GERENTE DE MANUT. DE PRÉDIOS PÚBLICOS
08.004.15.452.0010.2.047. Manutenção dos serviços de engenharia

OBRAS E INSTALAÇÕES  100.000,00 667 - 4.4.90.51.00.00 31739
09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
09.001.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
09.001.08.243.0026.2.051. Manut. de programas assistências - programa FNAS

MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00 675 - 3.3.90.30.00.00 1021

Total Suplementação:  120.000,00

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 20.000,00Receita: 1.7.1.8.99.11.99.03000000 Fonte: 1021
 100.000,00Receita: 2.4.2.8.99.11.04.00000000 Fonte: 31739
 120.000,00Total da Receita:
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11/09/2020
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 33/2020 de 08/09/2020

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 120.000,00 (cento e 
vinte mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de SANTA INÊS, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 494/2019 de 
08/11/2019.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
08.004.00.000.0000.0.000. GERENTE DE MANUT. DE PRÉDIOS PÚBLICOS
08.004.15.452.0010.2.047. Manutenção dos serviços de engenharia

OBRAS E INSTALAÇÕES  100.000,00 667 - 4.4.90.51.00.00 31739
09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
09.001.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
09.001.08.243.0026.2.051. Manut. de programas assistências - programa FNAS

MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00 675 - 3.3.90.30.00.00 1021

Total Suplementação:  120.000,00

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 20.000,00Receita: 1.7.1.8.99.11.99.03000000 Fonte: 1021
 100.000,00Receita: 2.4.2.8.99.11.04.00000000 Fonte: 31739
 120.000,00Total da Receita:

Exercício:  2020

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES ** Elotech **

11/09/2020
Pág. 1/1

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de SANTA INÊS  , Estado do 
Paraná, em  08 de setembro de 2020.

BRUNO VIEIRA LUVISOTTO
PREFEITO MUNICIPAL



Nova Esperança | 10 de Setembro de 2020 | Quinta-feiraNova Esperança: Edição 3229 | Colorado: Edição 231604 Nova Esperança: Edição 3223 | Colorado: Edição 2310 03Nova Esperança | 23 de Agosto de 2020 | Domingo



Nova Esperança | 10 de Setembro de 2020 | Quinta-feira Nova Esperança: Edição 3229 | Colorado: Edição 2316 05Nova Esperança | 23 de Agosto de 2020 | DomingoNova Esperança: Edição 3223 | Colorado: Edição 231004



Nova Esperança | 23 de Agosto de 2020 | Domingo Nova Esperança: Edição 3223 | Colorado: Edição 2310 05

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°2 Termo do contrato nº.37/2019,  objetivando a Construção de 02 
barracões com área total de 750,00m². Execução de obra na sede do município, 
contendo os seguintes serviços: Placa de Obra, movimentação de terra, fundações, 
estruturas, alvenaria, cobertura, esquadrias em geral, instalações elétricas e hidráulicas e 
limpeza final da obra.. decorrente de Tomada de Preços n°    2/2019, que entre si 
celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a M. DE MARCHI 
CONSTRUTORA E IMOBILIARIA - EIRELI  inscrita no CNPJ sob nº. 
13.673.687/0001-78. aditivam o contrato com término 30/03/2021 As prorrogações serão 
consideradas efetuadas nas datas de vencimento  respectivas do contrato original  
admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 09 de setembro de 2020. 

BRUNO VIEIRA LUVISOTTO 
PREFEITO MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°3 Termo do contrato nº.60/2019,  objetivando a REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MÃO-DE-OBRA PARA MANUTENÇÃO E REFORMA DE PREDIOS PUBLICOS. 
decorrente de Pregão n°   30/2019, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA INES e a SUPER K ENGENHARIA CONSTRUÇÃO CIVIL E 
INCORPORAÇÃO EIRELI-EPP  inscrita no CNPJ sob nº. 26.865.750/0001-10. aditivam 
o contrato na importância de R$   144.055,00 (cento e quarenta e quatro mil e cinquenta 
e cinco reais) nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 08 de setembro de 2020. 

BRUNO VIEIRA LUVISOTTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°6 Termo do contrato nº.4/2017,  objetivando a PREGÃO 
PRESENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS, PARA MANUTENÇÃO 
DA FROTA MUNICIPAL POR MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO PELA TABELA E 
SISTEMA ALDATEX.. decorrente de Pregão n°    2/2017, que entre si celebram 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a DE ANGELIS PEÇAS E SERVIÇOS DE 
MECÂNICA LTDA - EPP  inscrita no CNPJ sob nº. 02.347.016/0001-09. aditivam o 
contrato com término 21/01/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas 
datas de vencimento  respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação 
nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 20 de agosto de 2020. 

BRUNO VIEIRA LUVISOTTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°2 Termo do contrato nº.60/2019,  objetivando a REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MÃO-DE-OBRA PARA MANUTENÇÃO E REFORMA DE PREDIOS PUBLICOS. 
decorrente de Pregão n°   30/2019, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA INES e a SUPER K ENGENHARIA CONSTRUÇÃO CIVIL E 
INCORPORAÇÃO EIRELI-EPP  inscrita no CNPJ sob nº. 26.865.750/0001-10. aditivam 
o contrato com término 15/10/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas 
datas de vencimento  respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação 
nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 08 de setembro de 2020. 

BRUNO VIEIRA LUVISOTTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°3 Termo do contrato nº.36/2018,  objetivando a REGISTRO DE 
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLOGICO PARA O MUNICIPIO 
DE SANTA INÊS.. decorrente de Pregão n°   38/2018, que entre si celebram 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a BIO LOGICA COM. DE PROD. 
HOSPITALARES LTDA  inscrita no CNPJ sob nº. 06.175.908/0001-12. aditivam o 
contrato com término 21/01/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas 
datas de vencimento  respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação 
nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 24 de julho de 2020. 

BRUNO VIEIRA LUVISOTTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°2 Termo do contrato nº.17/2019,  objetivando a Registro de 
preços para eventual aquisição de material de copa e cozinha par aatendimento em 
diversos setores do município.. decorrente de Pregão n°    3/2019, que entre si 
celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a D. MAZINE - ME  inscrita no 
CNPJ sob nº. 19.739.384/0001-97. aditivam o contrato com término 14/01/2021 As 
prorrogações serão consideradas efetuadas nas datas de vencimento  respectivas do 
contrato original  admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei de licitações n.º 
8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 14 de agosto de 2020. 

BRUNO VIEIRA LUVISOTTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.48/2019, objetivando a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS MANIPULADOS, 
CONFORME NECISSIDADE DA SECRETARIA DE SAUDE. decorrente de Dispensa n°   
28/2019, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a J.A 
BIAZI EDERLI & CIA LTDA  inscrita no CNPJ sob nº. 08.505.239/0001-25. aditivam o 
contrato com término 25/02/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas 
datas de vencimento  respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação 
nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 24 de agosto de 2020. 

BRUNO VIEIRA LUVISOTTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°2 Termo do contrato nº.22/2019,  objetivando a REGISTRO DE 
PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EVENTOS PARA 
PRODUZIR, ORGANIZAR E REALIZAR O RODEIO NO MUNICÍPIO DE SANTA INÊS, 
NOS DIAS 09, 10 E 11 DE MAIO DE 2019.. decorrente de Pregão n°    6/2019, que 
entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a J J FERREIRA 
CONSTRUÇÃO E EVENTOS  inscrita no CNPJ sob nº. 32.720.875/0001-54. aditivam o 
contrato com término 19/01/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas 
datas de vencimento  respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação 
nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 04 de Agosto de 2020. 

BRUNO VIEIRA LUVISOTTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.52/2019,  objetivando a REFORMA DE 
UNIDADE BASICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA INÊS, ESTADO DO 
PARANÁ.. decorrente de Tomada de Preços n°    3/2019, que entre si celebram 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a SUPER K ENGENHARIA 
CONSTRUÇÃO CIVIL E INCORPORAÇÃO EIRELI-EPP  inscrita no CNPJ sob nº. 
26.865.750/0001-10. aditivam o contrato com término 21/01/2021 As prorrogações serão 
consideradas efetuadas nas datas de vencimento  respectivas do contrato original  
admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 09 de setembro de 2020. 

BRUNO VIEIRA LUVISOTTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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